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MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL
Estado do Paraná
Rua Expedicionário João Maria, 1020 – Centro – 85.301-410 
   CNPJ: 76.205.970/0001-95        Fone: (42)  3635-8100

PREGÃO PRESENCIAL N.° 052/2023-PMLS
EXCLUSIVO PARA ME/EPP/MEI
O Município de Laranjeiras do Sul, Estado do Paraná, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica/MF sob o n.° 76.205.970/0001-95, com sede na Rua Expedicionário João Maria, 1020 – Centro – 85.301-410, Laranjeiras do Sul, Paraná fone n.º (42) 3635-8100 convida V. S.A. a participar, da Licitação na modalidade Pregão Presencial, tipo Menor Preço por ITEM, a realizar-se na Prefeitura Municipal, em conformidade com a Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, com a Lei Federal 10.520/02, Decreto Federal 3.555/00, com a Lei Complementar n.º 123/2006, Lei Complementar nº 147/2014 e com o descrito neste edital.

Os envelopes contendo a Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação deverão ser protocolados com o Pregoeiro, impreterivelmente, sob pena de não participação, até as 08:15 hrs do dia 02 de agosto de 2023 na Prefeitura Municipal, com endereço supra mencionado, na Sala de Licitação. A abertura da Sessão pública será realizada no dia 02 de agosto de 2023  às 08h15.

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS VETERINARIOS COM CASTRAÇÃO DE CÃES E GATOS, conforme as especificações descritas Anexo I e Termo de Referência (Anexo II).

2. DA DOTAÇÃO

2.1. Os recursos serão oriundos da seguinte dotação orçamentária:
	Rubrica
	14
	001
	20.606.0900.2192
	3.3.90.39.00.00
	000

	Descrição
	Sec. Municipal de Agric. Abastecimento e Meio Ambiente
	Departamento de  Agric. e Abastecimento
	Atividades da Secretária de Agricultura
	Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
	Recursos Ordinários Livres


2.2. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - LEI FEDERAL N. 12.846/13

2.2.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

2.2.1.1. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

2.2.1.2. “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;

2.2.1.3. “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;

2.2.1.4. “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

2.2.1.5. “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.

2.2.1.6. “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

2.2.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.

2.2.3. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.
3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão participar as pessoas jurídicas que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos, correndo por sua conta todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas, não sendo devida nenhuma indenização às licitantes pela realização de tais atos.
3.1.1. Este edital não é exclusivo para participação de Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte e não possui cota reservada devido a natureza do objeto a ser contratado, nos termos do Art. 49, III da LC 123/2006.

3.1.2. O fato de o edital não ser exclusivo para Microempresa e/ou Empresa de Pequeno Porte (ME/EPP/MEI), não impede sua participação neste certame, ainda, o mesmo contempla os benefícios da regularidade fiscal, empate ficto, para as empresas enquadradas nesta condição.
3.2. Não será admitida nesta licitação a participação de empresas enquadradas em quaisquer das hipóteses a seguir elencadas:

a) Que estejam sob falência, recuperação judicial ou extrajudicial, ou concurso de credores ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação, ressalvado se amparados por certidão emitida pela instância judicial competente, certificando sua aptidão financeira para participar de procedimento licitatório, nos termos da Lei n.º 8.666, de 1993;

b) Quem regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, sejam controlador coligado ou subsidiário entre si. Justifica-se a não participação de consórcios pela baixa complexidade e baixo vulto do objeto.
c) Que esteja suspensa de licitar pelo Município de Laranjeiras do Sul ou declarada inidônea pela Administração Pública Direta ou Indireta, Federal, Estadual ou Municipal; 
d) Estrangeiras que não funcionem no País;

e) Será vedada a participação de pessoas arroladas no artigo 9°, da Lei 8.666/93;

f) Não serão admitidas à participação de empresas punidas, no âmbito da Administração Pública Federal, Estadual e Municipal, com sanções prescritas no inciso IV do art. 87 da Lei 8.666/93;

g) Empresas que não se enquadrem como Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte ou MEI. (ME/EPP/MEI), devidamente declarado conforme Declaração de Enquadramento de ME/EPP/MEI.
4. DO CREDENCIAMENTO

4.1. No início da sessão, cada empresa licitante poderá credenciar apenas um representante, o qual deverá identificar-se junto ao Pregoeiro, apresentando a respectiva cédula de identidade ou documento equivalente, contrato social e alterações ou consolidado e comprovando, por meio de instrumento próprio, poderes para formulação de propostas (lances verbais), oferta de descontos e para a prática dos demais atos inerentes ao certame.

4.1.1. Os documentos mencionados no Item anterior, inclusive o documento de identificação do representante credenciado, deverão ser apresentados em fotocópias autenticadas ou fotocópias simples, acompanhadas dos respectivos originais, para a devida autenticação pela Equipe do Pregão;

4.1.2. A declaração de credenciamento ser assinada pelo representante legal e com assinatura reconhecida em cartório, e/ou poderá ser feito o reconhecimento da autenticidade pelo próprio servidor do município, com a apresentação de documento para a devida comprovação, sob pena de não credenciamento.
4.1.3. Caso o contrato social e alterações ou contrato social consolidado seja apresentado no ato do credenciamento fica dispensada sua reapresentação anexo aos documentos de habilitação dentro do envelope n. 2.

4.2. Se a empresa se fizer representar por procurador, faz-se necessário o credenciamento através de outorga por instrumento público ou particular; neste último caso mediante apresentação do ato constitutivo da Empresa e documentos pessoais, para identificação daquele que outorgou os poderes ao seu representante. Tanto o instrumento público como o particular deverá conter menção expressa de que lhe confere amplos poderes, inclusive para formular ofertas e lances de preços, para recebimento de intimações e notificações, desistência ou não de recursos, bem como demais atos pertinentes ao certame.
4.3. Fazendo-se representar a licitante pelo seu sócio-gerente, diretor ou proprietário, deverá comprovar ser o responsável legalmente, podendo assim assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

4.4. Cada credenciado poderá representar apenas uma empresa licitante.

4.5. Iniciada a Sessão, será vedada a substituição do representante da empresa devidamente credenciado, ainda que esteja munido de instrumento procuratório com poderes específicos, salvo por caso fortuito ou força maior.

4.6. A falta ou incorreção dos documentos mencionados nos itens 4.2 e 4.3. Não implicará a exclusão da empresa em participar do certame, mas impedirá o representante de se manifestar na apresentação de lances verbais e demais fases do procedimento licitatório.

4.7. Os documentos que credenciam o representante deverão ser entregues separadamente dos envelopes de números 01 e 02, juntamente com a Declaração de Enquadramento de ME/EPP.
4.8. Os Fornecedores deverão apresentar FORA DOS ENVELOPES, devidamente assinadas pelo representante legal da proponente, sob as penalidades cabíveis, os seguintes documentos:

a) Declaração de que atende a todos os requisitos do edital.

b) Carta de credenciamento, assinada pelo representante legal da proponente ou procuração dando poderes para rubricar ou assinar documentos (habilitação e proposta), manifestar intenções, dar lances, prestar todos os esclarecimentos da proposta, interpor recursos, desistir de prazos e recursos, enfim, praticar todos os atos necessários ao fiel cumprimento do presente Credenciamento, acompanhados da cópia autenticada do RG e CPF do Credenciado.

b.1.) Fazendo-se representar a licitante pelo seu sócio-gerente, diretor ou proprietário, deverá comprovar ser o responsável legalmente, podendo assim assumir obrigações em decorrência de tal investidura, através de cópia do contrato social ou documento equivalente, acompanhado de documento de identificação.

c) Declaração de Enquadramento de ME/EPP/MEI (em anexo).
4.8.1. A ausência da Declaração de ME/EPP/MEI ou Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação ou sua apresentação em desconformidade com a exigência prevista não inviabilizará a participação da proponente neste Pregão. Tal declaração deverá ser impressa e assinada pelo credenciado na sessão, sanando definitivamente a falta da declaração, não cabendo interposição de recurso, diante desta situação.
5. DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES

5.1. A reunião para recebimento e abertura dos envelopes contendo a Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação será pública, dirigida pelo Pregoeiro, em conformidade com este Edital e seus Anexos, no local e horário determinados no preâmbulo do presente edital.

5.2. Declarada aberta à sessão pelo Pregoeiro, representante(s) da(s) Empresa(s) licitante(s) entregará (ao) os envelopes contendo a(s) proposta(s) de preços e os documentos de habilitação, não sendo aceita, a partir desse momento a admissão de novos licitantes.
5.3. O envelope da Proposta de Preços deverá ser expresso, em seu exterior, as seguintes informações:

MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL

PREGÃO PRESENCIAL No 052/2023 – PMLS

ENVELOPE 01 - PROPOSTA DE PREÇOS

RAZÃO SOCIAL E No DO CNPJ 

5.4. O envelope dos Documentos de Habilitação deverá ser expresso, em seu exterior, as seguintes informações:

MUNICIPIO DE LARANJEIRAS DO SUL

PREGÃO PRESENCIAL No 052/2023 – PMLS

ENVELOPE 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

RAZÃO SOCIAL E No DO CNPJ 

5.5. Inicialmente, será aberto o Envelope 01 - Proposta de Preços - e, após, o Envelope 02 - Documentos de Habilitação.
6. DA PROPOSTA DE PREÇOS

6.1. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em uma via impressa e uma digital, no formulário padrão do sistema ES Proposta (fornecido no ato da retirada do edital) redigida com clareza em língua portuguesa, salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente, sem alternativas, sem emendas, sem rasuras, entrelinhas, devidamente datada e assinada, em todas as folhas e na última folha conter a assinatura, representante legal da licitante.
6.1.1. A apresentação das duas formas da proposta é obrigatória sob pena de desclassificação.

6.1.2. A proposta em sua forma digital poderá ser apresentada em cd ou pen drive, o qual será devolvido ao licitante após ser baixado no sistema de licitações.
6.1.3. A proposta a ser apresentada em mídia digital, trata-se do arquivo de extensão “.esl” fornecido junto com o edital intitulado como ANEXO II, o qual deverá ser preenchido por sistema próprio, gravado, e apresentado em mídia digital no momento da abertura dos envelopes.
6.1.4. No julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de MENOR PREÇO POR ITEM.
6.2. Na Proposta de Preços deverão constar:

6.2.1. Razão social da licitante, no do CNPJ / MF, endereço completo, telefone, fax para contato e, se possível, endereço eletrônico (e-mail), no da conta corrente, agência e respectivo Banco;

6.2.2. Prazo de eficácia da proposta, o qual não poderá ser inferior a 60 (sessenta dias) dias corridos, a contar da data de sua apresentação;
6.2.2.1. Se na proposta não constar prazo de validade ou estiver inferior, subentende-se 60 (sessenta dias) dias corridos.
6.2.3. Uma única cotação, com preço unitário e total, em moeda corrente nacional, expressos em algarismos, sem previsão inflacionária. Em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros;

6.2.4. Prazo de entrega/execução: conforme termo de referência, anexo II.
6.2.5. Deverá ser indicada a marca e o modelo dos itens ofertados, sob pena de desclassificação da proposta. No caso de serviços deverá ser indicado razão social da empresa. Caso não conste ou conste em divergência neste item, será considerado a razão social da empresa.
6.3. Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos.
6.4. Quaisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou incorretamente cotados que não tenham causado a desclassificação da mesma por caracterizar preço inexeqüível no julgamento das propostas, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os produtos ser fornecidos sem ônus adicionais.
6.5. A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos;

6.6. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as especificações e exigências do presente Edital e de seus Anexos e que apresentem omissões, irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento;

6.7. O Pregoeiro considerará como formais erros de somatórios e outros aspectos que beneficiem a Administração Pública e não implique nulidade do procedimento. 
7. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

7.1. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

7.2. Abertos os envelopes, as propostas serão rubricadas pelo Pregoeiro e equipe de apoio;

7.3. No julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de Menor Preço por ITEM.
7.4. Lido os preços, o Pregoeiro relacionará todas as propostas em ordem crescente.
7.5. O autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela poderão fazer novos lances verbais e sucessivos, até a proclamação do vencedor;

7.6. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no item anterior, o Pregoeiro classificará as 03 (três) melhores propostas, para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam seus preços ofertados na proposta escrita.
7.7. O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma seqüencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor;

7.8. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas;
7.09. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades constantes no item 12 deste Edital;

7.10. Caso não se realize lances verbais, e a negociação seja frustrada, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação, e dado prosseguimento ao processo.
7.11. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às propostas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito;

7.12. Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação do licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições habilitatórias;

7.13. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame;

7.14. Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame;

7.15. Nas situações previstas nos subitens 7.12, 7.13 e 7.16, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor;
7.16. Da reunião, lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes, devendo a mesma, ao final, ser assinada pelo Pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos licitantes presentes; a estes, sendo-lhes facultado esse direito.

7.16.1. Havendo recusa de qualquer licitante em assinar a ata, este fato será registrado pelo Pregoeiro, presumindo-se concordância de tal licitante com todos os seus termos e conteúdo, ficando precluso o direito de recurso.
7.17. As ME e EPP terão preferência de contratação em caso de empate.

7.17.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas ME e/ou EPP sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada.

7.17.2. Em caso de empate, a ME e/ou EPP mais bem classificada poderá, na sessão pública de julgamento das propostas, sob pena de preclusão, apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado.
8. DA DOCUMENTAÇÃO PARA FINS DE HABILITAÇÃO

8.1.
Para fins de habilitação ao certame, os interessados terão de satisfazer os requisitos relativos à habilitação jurídica; qualificação técnica; qualificação econômico-financeira; regularidade fiscal.

8.1.1.
Os documentos comprobatórios pertinentes habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-financeira e regularidade fiscal deverão se encontrar dentro do Envelope Nº 02 (Documentos de Habilitação), e a veracidade das informações constantes poderá ser comprovada mediante diligência via online.
8.2. As empresas deverão apresentar dentro do Envelope Nº 02 (Documentos de Habilitação), os documentos abaixo relacionados, em plena validade:

8.2.1. Relativos à Habilitação Jurídica

a) Registro comercial, no caso de empresa individual;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

b.1) Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; e

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
8.2.2. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ;

b) Prova de regularidade para com as Fazendas: Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

b.1)
faz parte da prova de regularidade para com a Fazenda Federal, a Certidão Quanto à Dívida Ativa da União, fornecida pela Procuradoria da Fazenda Nacional.

c) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (CND) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943.
8.2.3. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira
a) Certidão negativa de Falência e de Recuperação Judicial expedida pelo distribuidor da sede da licitante;
a) 1) O prazo de validade, deverão ter data de expedição não superior a 60 (sessenta) dias, da data prevista para apresentação dos envelopes.

a.2) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do artigo 58 da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.
8.2.4. Relativos à Qualificação Técnica

Os Fornecedores deverão apresentar declaração, devidamente assinada pelo representante legal, sob as penalidades cabíveis, de que:

a) Declaração Unificada;
b) Prova de Registro no Conselho de Medicina Veterinária do Estado do Paraná - CRMV - PR e/ou Registro de Inscrição na Entidade Profissional compatível com o objeto licitado, da proponente, vigente;

b) 1) A proponente terá que ser apta para cirurgias deste porte devidamente inscritas no respectivo Conselho.

8.3. Os Fornecedores deverão apresentar FORA DOS ENVELOPES, devidamente assinadas pelo representante legal da proponente, sob as penalidades cabíveis, os seguintes documentos:
a) Contrato social, registro comercial ou estatuto devidamente registrado;
b)  Declaração de que atende a todos os requisitos do edital.
b.1) Caso esta declaração não for apresentada na sessão, a mesma será impressa e assinada pelo representante da empresa no ato.
c) Carta de credenciamento, assinada representante legal da proponente ou procuração dando poderes para rubricar ou assinar documentos (habilitação e proposta), manifestar intenções, dar lances, prestar todos os esclarecimentos da proposta, interpor recursos, desistir de prazos e recursos, enfim, praticar todos os atos necessários ao fiel cumprimento do presente Credenciamento, acompanhados da cópia autenticada do RG e CPF do Credenciado.

d) Declaração de Enquadramento de ME/EPP/MEI (Anexo) caso a empresa queira utilizar os benefícios da LC 123/2006.
8.4. As certidões, que não expressarem o prazo de validade, deverão ter data de expedição não superior a 60 (sessenta) dias, da data prevista para apresentação dos envelopes.
8.5. Nos casos de empresas enquadradas como ME ou EPP ou MEI, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a empresa não será declarada inabilitada, e será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

8.5.1. Ressalta-se, que as ME e EPP deverão obrigatoriamente apresentar o documento fiscal com restrição, para que seja concedido o prazo para a regularização da documentação.
8.6. Considera-se microempresa, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais);

8.6.1 Consideram-se empresas de pequeno porte, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais);
9. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO
9.1. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o presente edital.

9.2. As solicitações de esclarecimentos, de providências ou as impugnações do presente edital deverão ser protocoladas na Prefeitura Municipal na divisão de licitações, em prazo não inferior a 02 (dois) dias anteriores à data fixada para recebimento das propostas.  

9.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24h00 (vinte e quatro horas) e informar.

9.4. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame, devendo-se cumprir o devido prazo legal.

9.5. Eventuais Impugnações do Edital e os recursos previstos em lei, os quais deverão estar devidamente fundamentados, somente serão recebidos conforme o prazo especificado abaixo, mediante: 

a) Protocolo na Divisão de Licitação do Município de Laranjeiras do Sul - PR, de 2ª a 6ª feira, no horário compreendido entre as 08h00 e 11h30 e das 13h00 e 17h30. 

b) Recebimento via postal para o Departamento de Licitações, por qualquer forma de entrega, contando-se o prazo de recebimento, não o prazo de postagem.

c) Através do e-mail: licitacao@ls.pr.gov.br. 
9.5.1. As impugnações enviadas via fac-símile ou e-mail serão recebidos, desde que fundamentadas e que atendam a legislação vigente.

10. DOS RECURSOS

10.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

10.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor.

10.3. O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo.

10.4. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.5. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor.
11. DA CONTRATO
11.1. Como condição para a celebração do Contrato, o licitante vencedor deverá manter as mesmas condições de habilitação.
11.1.1. A Administração convocará a empresa vencedora para assinar o termo de contrato em até 05 (cinco) dias após a publicação da homologação da presente licitação pela autoridade superior.

11.1.2.  É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com o ato convocatório, ou revogar a licitação independentemente da cominação prevista no art. 90, §5º da Lei nº 8.666/1993.
11.2. Como condição para emissão da Nota de Empenho, o licitante vencedor deverá estar com a documentação obrigatória válida, perante, à Fazenda Federal, à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).
11.3. Se as certidões referidas no item anterior não comprovarem a situação regular do licitante, a sessão será retomada e os demais chamados, na ordem de classificação, para fazê-lo nas condições de suas respectivas ofertas, observado que o Pregoeiro examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

11.4. A adjudicatária se obriga, nos termos deste Edital, a:

11.4.1. Após a homologação da licitação, retirar a Nota de Empenho no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento da convocação formal;
11.4.2. Substituir, às suas expensas, no prazo de 02 (dois) dias, após notificação formal, os produtos entregues em desacordo com as especificações deste Edital, seus anexos e com a respectiva proposta, ou que apresente vício de qualidade;

11.4.3. A contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições deste edital, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do objeto adjudicado, devendo, supressões acima de esse limite ser resultante de acordo entre as partes.

11.5. Se a licitante vencedora recusar-se a retirar a nota de empenho, sem justificativa formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se às penalidades dispostas na seção 12 deste Edital de Pregão.

11.6. Se a licitante vencedora injustificadamente ou se não apresentar situação regular no ato da feitura da nota de empenho, a sessão será retomada e os demais licitantes serão chamados, na ordem de classificação, para fazê-lo nas condições de suas respectivas ofertas, observado que o pregoeiro examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor, sujeitando-se o desistente às penalidades constantes da Seção 12 deste Edital.
11.6.1. Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, a sessão do Pregão será retomada na fase em que ocorreu a adjudicação do então vencedor.

11.7. O Órgão se obriga, nos termos previstos neste edital a:

11.7.1. Receber os produtos adjudicados, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições estabelecidas neste edital;

11.7.1.1. Os produtos serão recusados e devolvidos nas seguintes hipóteses:

a) Nota fiscal com especificação e quantidades e especificação dos requisitos em desacordo com o discriminado no ANEXO I deste Edital;

11.8.1.2. O recebimento definitivo dar-se-á pelo Fiscal e Contrato e pela Secretaria requisitante, após a verificação do cumprimento das especificações dos produtos, nos termos deste Edital e seus anexos e da proposta adjudicatária.
11.9. Como condição para assinatura do contrato, a vencedora deverá apresentar:

a) Declaração indicando o profissional irá prestar os serviços.

b) Deverá apresentar juntamente com a declaração acima, a Cópia do Registro no Conselho de Classe de cada Profissional que prestará os serviços);

c) Juntamente com a declaração acima, deverá apresentar o comprovante de vínculo empregatício do Profissional Responsável, mediante cópia do registro em carteira de trabalho ou cópia da ficha de registro de empregados da empresa ou Contrato de Trabalho/Prestação de serviços. Obs.: Caso o Profissional Responsável pelos serviços, seja dirigente ou sócio da empresa proponente, tal comprovação deverá ser feita através da cópia da ata da assembleia de sua investidura no cargo ou apresentar cópia do contrato social.

11.9.1. Se o proponente vencedor recusar-se ou não comparecer para assinar o contrato, no prazo de 5 (cinco) dias após a homologação, a Administração Municipal poderá adjudicar a licitação ao proponente classificado em segundo lugar.

11.9.2. Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, assistirá à Administração Municipal o direito de, a seu  exclusivo  critério,  convocar  os  proponentes remanescentes, na  ordem de classificação, para adjudicação do contrato em igual prazo e nas mesmas condições estabelecidas para o primeiro colocado ou revogar a licitação.

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei o licitante/adjudicatário que:

12.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

12.1.2. Apresentar documentação falsa;.

12.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
12.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

12.1.5. Não mantiver a proposta;

12.1.6. Cometer fraude fiscal;

12.1.7. Comportar-se de modo inidôneo.

12.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da etapa de lances.

12.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

12.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;

12.3.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;

12.3.3. Multa de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) do valor de cada pedido, a cada 24 horas (vinte e quatro) horas de atraso, de cada fornecimento, podendo a reiteração ou continuidade da recusa ou não entrega do objeto levar à rescisão contratual.

12.3.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Laranjeiras do Sul, pelo prazo de até dois anos;

12.3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.

12.4. A advertência será aplicada pela autoridade competente, por escrito.

12.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

12.6. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

12.7. A rescisão contratual poderá ser:

12.7.1. Determinada por Ato unilateral e escrito do Contratante, nos casos enumerados nos incisos 1 a XII e XVII do artigo 78 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.7.2. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada pelo Contratante, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência do Contratante.

12.7.3. Judicial, nos termos da legislação.

12.8. Constituem motivos para rescisão do Contrato, os previstos no artigo 78 da Lei n.s 8.666, de 1993.

12.9. A rescisão de que trata o inciso do artigo 79 acarreta as conseqüências previstas nos incisos I a IV do artigo 80, ambos da Lei n.9 8.666, de 1993.

12.10. Na hipótese de se concretizar a rescisão contratual, poderá o contratante contratar com as licitantes classificadas em colocação subsequente, ou efetuar nova licitação.

12.11. Ficarão ainda sujeitos às penalidades previstas nos incisos III e IV do artigo 87 da Lei n.º 8.666, de 1993, os profissionais ou as empresas que praticarem os ilícitos previstos no artigo 88 do mesmo diploma legal.

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1. É facultado o Pregoeiro ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada à inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

13.2. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões de interesse público derivado de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.

13.2.1. A anulação do procedimento induz às anulações da Ordem de Fornecimento e da Nota de Empenho.

13.2.2. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

13.3. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta e ao Órgão não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

13.4. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

13.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será redesignada para o próximo dia útil na mesma hora e local pré definidos ou, não sendo possível, será remarcado e novamente publicado na Imprensa Oficial.
13.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. 
13.7. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato.

13.8. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente Edital e seus Anexos deverá ser encaminhado, por escrito, o Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis antes da data de abertura do PREGÃO.

13.9. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

13.10. Os casos omissos aplicam-se as disposições constantes da Lei 10.520/2002, da Lei 8.666/93 e demais legislações pertinentes.
Laranjeiras do Sul, 17 de julho de 2023.

 JOILSON GROSSELLI GALVÃO

Pregoeiro
ANEXO I

CARACTERÍSTICAS DOS PRODUTOS/SERVIÇOS
FORMULÁRIO ES-PROPOSTA
	Item
	Código do produto/serviço
	Nome do produto/serviço
	Quantidade
	Unidade
	Preço máximo
	Preço máximo total

	1
	45746
	GATA (FELINO);FÊMEA;ATÉ 3,2 KG   
	30,00
	UN
	260,00
	7.800,00

	2
	45747
	GATA (FELINO);FÊMEA;ACIMA 3,3 KG   
	30,00
	UN
	270,00
	8.100,00

	3
	45748
	GATO (FELINO);MACHO;ATÉ 3,2 KG   
	30,00
	UN
	165,00
	4.950,00

	4
	45749
	GATO (FELINO);MACHO;ACIMA 3,3 KG   
	30,00
	UN
	170,00
	5.100,00

	5
	45750
	CÃO (CANINO);MACHO;ATÉ  12 KG   
	30,00
	UN
	185,00
	5.550,00

	6
	45751
	CÃO (CANINO);MACHO;ACIMA 12,1 KG   
	30,00
	UN
	200,00
	6.000,00

	7
	45752
	CADELA (CANINO);FÊMEA;ATÉ 11,9 KG   
	15,00
	UN
	295,00
	4.425,00

	8
	45753
	CADELA (CANINO);FÊMEA;12 KG Á 15 KG   
	15,00
	UN
	300,00
	4.500,00

	9
	45754
	CADELA (CANINO);FÊMEA;15,1 Á 17 KG   
	15,00
	UN
	320,00
	4.800,00

	10
	45755
	CADELA (CANINO);FÊMEA;ACIMA 17,1 KG   
	15,00
	UN
	330,00
	4.950,00

	TOTAL
	56.175,00
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Memorando N2 177/2023

De:  Gilmar Negretti
Secretario Municipal de Agricultura, Abastecimento e Meio Ambiente.

Para: Secretaria Municipal de Finangas e Orgamento
Deoclécio De Nez

Laranjeiras do Sul-PR, 12 de julho de 2023.

Assunto: Encaminhamento de processo para licitagdo.
Objeto: Contratagiio de Empresa Especializada em Servigos Veterinarios com Castragdo de Cies
e Gatos,

Prezados Senhores,

Vimos por meio deste solicitar processo licitatério para Contratagio de Empresa
Especializada em Servigos Veterinarios com Castragéo de Cies e Gatos.
Sugere-se a licitagdo na modalidade:
(X ) Pregdo
( ) Tomada de Pregos
) Concorréncia
() Inexigibilidade
() Dispensa
() Chamamento/Credenciamento.

Seguem em anexo os seguintes documentos:
a) Termo de Referéncia;
b) Mapa comparativo de pregos;
¢} Orgamentos;

Giimrettl

SECRETARIO MUNICIPAL DE AGRICULTURA, ABASTECIMENTO E
MEIO AMBIENTE
Gilmar Negretti

Secretdrio Mun. de Aqricubllmn
Abastecimento & Meio Ambiente
Laranjeiras do Sul - PR
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TERMO DE REFERENCIA

1. O presente documento apresenta as especificacdo que servirdo de referéncia para a
contratagdo do objeto em quest&o.

2. 0 Objeto desta licitagdo é a Contratagio de Empresa Especializada em Servigos Veterinarios
com Castragédo de Cdes e Gatos.

2.1. O valor total maximo desta licitagdo é de R$ 56.175,00 (Cinquenta e Seis Mil, Cento e Setenta e
Cinco Reais), incluindo todos os servigos objeto deste certame. Nos valores acima indicados estdo
incluidas todas as despesas ordinérias diretas e indiretas decorrentes da execuggo do objeto,
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdencidrios, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administragdo, frete, seguro e outros necessarios ao cumprimento
integral do objeto da contrataggo.

2.2. Do tipo de julgamento.
2.2.1. Por Item;

2.2.1.1. O objeto sera licitado por ITEM. A Lei 8666/93 estabelece que "as compras efetuadas
pela Administragéo serdo divididas em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e
economicamente vidveis, procedendo-se 2 licitagdo com vistas ao melhor aproveitamento dos
recursos disponiveis no mercado e & ampliagdo da competitividade sem perda da economia de
escala.

2.2.1.2. Com base nos estudos preliminares realizados, a licitagdo deve ocorrer por item com
vistas a ampliar a competitividade e possibilitar a economia de escala, com melhor
aproveitamento dos recursos disponiveis no municipio.

2.2.1.3. Justifica-se a contratag8o por Item, pelo fato dos valores serem diferem por peso do
animal por conta da variagdo de valores estar relacionado diretamente pelo uso de materiais
cirdrgicos (anestésicos, medicamentos e fios de sutura).

2.3. 0 objeto tem caracteristicas de bens/servigos comuns, Ja que os padr8es de desempenho e
qualidade podem ser objetivamente definidos, porém de dificil previsio quanto 4 época e a
quantidade a ser demandada pelos 6rg&os da municipalidade.

3. JUSTIFICATIVA

3.1.Necessita-se da contratagéio dos servigos para atender agrande demanda de animais (c3es e
gatos), de pessoas de baixa renda munidas do CAD UNICO e ONGs de protecio animal, evitando
assim o almento populacional de especies n&o desejadas em situacdes de rua, evitando doengas
e transtaornos para a populaggo.
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4. SUPORTE LEGAL

4.1, Foi realizado um estudo dos normativos abaixo, no que diz respeito aos itens a serem
contratados. Com base nesses normativos, chegou-se a conclus&o de que a contratag3o ¢ vidvel.

4.1.1. Lei Federal 8.666/1993: Regulamento o Art. 37, XXI, da Constitui¢io Federal, institui
normas para licitagdes e contratos da Administragdo Piblica e dd outras providéncias.

4.1.2. Lei Federal 10.520/2002: institui, no &mbito da Unifo, Estados, Distrito Federal e
Municipios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da Constituigio Federal, modalidade de licitagdo
denominada preg8o, para aquisi¢do de bens e servigos comuns, e dé outras providéncias.

4.1.3. Decreto Municipal n° 089/2013: Regulamenta o Sistema de Registro de Pregos - SRP, no
Municfpio de Laranjeiras do Sul e da outras providéncias.

4.1.4. Lei Municipal n° 055/2015: Cria o Programa de Modernizagdo da Administragio Tributéria,
institui o tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado & microempresa e 3 empresa de
pequeno porte no dmbito do Municipio, na conformidade das normas gerais previstas no
Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte instituido pela Lei
Complementar (federal) n2 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas atualizagdes e introduz
alteragdo e acrescenta dispositivos & Lei Municipal n°® 047/2001, que disp&e sobre o Sistema
Tributério Municipal.

4.1.5. Decreto Municipal n° 026/2022: Regulamenta a criagdo e implementagio de politica
publica inclusiva, denominada de “Compra Laranjeiras”, que visa, entre outras agdes previstas
neste decreto, realizar certames destinados exclusivamente as microempresas e empresas de
pequeno porte, sediadas na regido da cantuquiriguagu, com prioridade em até 10% do melhor
prego valido, para aquelas sediadas no municipio de Laranjeiras do Sul.

4.1.6. LC 123/2006: Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno
Porte; altera dispositivos das Leis no 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 1991, da
Consolidagdo das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de
1943, da Lei no 10.189, de 14 de fevereiro de 2001, da Lei Complementar no 63, de 11 de janeiro
de 1990; e revoga as Leis no 9.317, de 5 de dezembro de 1996, e 9.841, de 5 de outubro de 1999.

4.1.7.1C 147/2014: Altera a Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, e as Leis nos
5.889, de 8 de junho de 1973, 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, 9.099, de 26 de setembro de
1995, 11.598, de 3 de dezembro de 2007, 8.934, de 18 de novembro de 1994, 10.406, de 10 de
janeiro de 2002, e 8.666, de 21 de junho de 1993; e d& outras providéncias.

5. DO TIPO DE LICITAGAO

5.1. A licitagdo serd realizada pela modalidade tradicional nos termos da Lei 8.666/1993, tendo
em vista que as quantidades de aquisigio séo previamente definidas.
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6. DOS BENEFICIOS

6.1. DA EXCLUSIVIDADE DE PARTICIPAGAO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO
PORTE OU AMPLA CONCORRENCIA

6.1. Ndo se aplicam os beneficios do Art. 9 (exclusividade regional) do Decreto Municipal n2
026/2022, tendo em vista ndo ser vantajoso para a administragdo publica, podendo representar
prejufzo econdmico e a ao complexo a ser licitado.

6.2. Os itens/lotes cujo valor sejam de até RS 80.000,00 (oitenta mil reais) e cotas reservadas,
serdo de participagéo exclusiva para microempresas, empresas de pegueno porte e micro
empreendedor individual, nos termos da LC 123/2006 se atendidas as regras do Art. 49 e
conforme disciplinado no edital de licitaggo.

7. QUALIFICAGAO TECNICA

7.1. Documentag&o de praxe disposta na Lei Federal 8.666/1993.

7.2. A documentagdo Técnica a ser exigida é:

7.2.1. Clinica terd que ser apta para cirurgias deste porte devidamente inscritas no Conselho de
Medicina Veterindria do Estado do Parand - CRMV - PR

8. DA ANALISE DA CONTRATAGAO ANTERIOR

8.1. N&o consta contratagdes anteriores referente ao servigo a ser licitado.

8.2. 0 servigo anteriores eram realizados pelos medicos veterinarios do municipio, através do
castramdvel, onde devido a grande demanda, e ndo possuir profissionais suficientes, se torna
mais viavel a contratag8o de clinica especialidada para realizag&o dos procedimentos.

9. DA REQUISICAO E FORMA DE ENTREGA

9.1. A entrega/execugdo deve ser em até 15 (Quinze) dias ap6s a Requisigéio de Compras/Ordem
de Servigos.

9.2. Excepcionalmente e em cardter de urgéncia devidamente justificado, o prazo de entrega
poderd ser reduzido.

9.3. Os servicos devem ser prestados diretamente na clinica especializada, vencedora do
certame.

10. DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA
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10.1. A detentora do contrato deve cumprir todas as obrigagdes constantes no edital e sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execugdo do objeto;

10.2. Manter, durante toda a vigéncia do contrato, todas as condigBes de habilitagdo e
qualificagdo exigidas na licitagdo;

10.3. Apresentar cpias autenticadas das alteragdes do ato constitutivo, sempre que houver;
10.4. N8o terceirizar a execugdo do servigo sem a anuéncia expressa do CONTRATANTE;

10.5. Executar fielmente o contrato, de acordo com as cldusulas avengadas e as normas legais
aplicéveis, respondendo pelas consequéncias de sua inexecugdo total ou parcial;

10.6. Arcar com todas as responsabilidades decorrentes da execugdo do contrato, nos termos do
cédigo civil e do cddigo de defesa e protegdo do consumidor;

10.7. Responsabilizar-se pelo adimplemento em dia de todas as despesas com salérios, encargos
sociais, trabalhistas e previdencidrios, impostos, indenizagdes e demais despesas com pessoal
decorrente da execugdo do contrato, isentando o CONTRATANTE de qualquer vinculo
empregaticio;

10.8. Responsabilizar-se pelo transporte, hospedagem, alimentagdo, deslocamentos e demais
despesas com seus funciondrios e prepostos na consecugio e entrega do objeto;

10.9. Fornecer e obrigar que seus funciondrios utilizem uniformes e todos os equipamentos de
protegdo individual e coletiva nos termos da legislag3o;

10.10. Observar e fazer cumprir todas as normas de seguranga, higiene e medicina do trabalho,
conforme e legislagdo vigente, responsabilizando-se por todos os acidentes de trabalho e
doengas ocupacionais das pessoas empregadas direta ou indiretamente para a execugdo do
contrato;

10.11. Manter o CONTRATANTE integralmente indene de qualquer responsabilidade, custo,
despesa ou 6nus, inclusive procedimentos judiciais, administrativos, notificagdes e danos a
imagem, decorrentes de qualquer violagdo ou infragdo a quaisquer deveres que venha a ser
alegada em fungdo da execucdo deste contrato;

10.12. Cumprir a legislagdo trabalhista, respondendo por quaisquer violag8es aos dispositivos;
10.13. Apresentar, sempre que solicitado, durante a execugdo do contrato, documentos que

comprovem estar cumprindo a legislagdo em vigor quanto as obrigag8es assumidas, em especial,
encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios, tributérios, fiscais e comerciais;
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10.14. Arcar com a reparagdo dos danos causados ao CONTRATANTE ou & terceiros, por
culpa/dolo de seus funciondrios, na medida de suas responsabilidades apuradas por
procedimento préprio.

10.15. Arcar com os eventuais danos decorrentes de acidentes de trabalho, inclusive
extrapatrimonial.

10.17. Ndo serdo aceitos, em nenhuma hipétese, produto(s) que ndo atenda(m) as especificagdes
minimas contidas neste Termo de Referéncia.

10.18. Organizar-se técnica e administrativamente de modo a cumprir com eficiéncia as
obrigagdes assumidas.

10.19. Os animais atendidos (castrados) devero tem acompanhaemnto pés cirurgico para
retirado dos pontos.

10.20. O transporte do animal da residencia do tutor até a clinica para cirugia, tanto a devolugio
para o tutor sera de responsabilidade da contratada.

10.21. O atendimento pods cirurgico, com o animal medicado e com receita receita, até a alta, de
total responsabilidade da contratada, encerrando -se o processo apés a alta total do animal.

11. OBRIGAGOES DA ADMINISTRAGAO
11.1. S&o obrigagdes do CONTRATANTE:

11.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigagdes assumidas pelo CONTRATADO, de acordo
com o edital e proposta.

11.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do bem ou servigo recebido
provisoriamente com as especificagdes constantes do edital e da proposta, para fins de aceitagdo
e recebimento definitivo

11.1.3. Comunicar o CONTRATADO, por escrito, sobre imperfei¢des, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituido, reparado ou corrigido.

11.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigagdes do CONTRATADO.

11.1.5. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente a parcela do servigo
executado.

11.1.6. Descontar do CONTRATADO de maneira proporcional referente ao periodo que
eventualmente ndo ocorrer a efetiva prestagdo do servico, especialmente no inicio ou término
do contrato, quando poderd ndo ser executado totalmente naquele més.

Pagina 6 de 15

Secretaria unicipal de Agriculte

Abastecimento e Helo Ambiente



[image: image7.jpg]MUNICIPIO DE LARANJEIRAS DO SUL & 00

Secretaria Municipal de Agricultura, Abastecimento
e Meio Ambiente - SAAMA

Rua Bardo do Rio Branco, 2800 - Centro — Cx. Postal 121 - 85301-030.
CNPJ: 76.205.970/0001-95 Fone: (42) 3635-8100 Fax: (42) 3635-8136

I.umn'geims
do Sul

PR

11.2. O CONTRATANTE n&o responderd por quaisquer compromissos assumidos pelo
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados a execugdo do objeto desta licitagdo, bem
como por qualguer dano causado a terceiros em decorréncia de seus atos, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

11.3. As inscrigBes para atendimento dos animais serd orealizado pelos Médicos veterinarios do
municipio, assim como o agendamento em comum acordo, contratante e contratada.

12. CRITERIOS DE ACEITAGAO E PAGAMENTO

12.1. Independentemente da aceitagdo o adjudicatério garantird a qualidade de cada item,
obrigando-se a repor aquele que apresentar defeito. Por divergéncias ndo adequadas serdo
aplicadas as sang@es previstas no edital e legislagdo vigente.

12.2. Fornecer todos os dados necessarios a fiscalizagdo e controle do cumprimento do objeto
contratado, sempre que solicitado pela Prefeitura de Laranjeiras do Sul.

12.3. Realizaggo dos servigos somente depois de autorizados pelo Departamento de Compras.
13. DO PAGAMENTO

13.1. O pagamento serd efetuado em até 30 (trinta) dias apds a emissdo da nota fiscal,
devidamente atestada pela unidade competente. No caso do término do pagamento ocorrer em
dia sem expediente na Prefeitura Municipal de Laranjeiras do Sul, 0 pagamento serd efetuado no
primeiro dia Util subseqiiente. O pagamento serd efetuado juntamente com a Nota Fiscal,
devidamente acompanhada da Certiddo Negativa do INSS, do Certificado de Regularidade Fiscal
do FGTS e da CNDT. Caso as certidBes estejam, com sua validade vencida, o contrato poderd ser
rescindido conforme Art. 78, da Lei 8.666/1993.

13.2. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA n3o tenha concorrido de
alguma forma para tanto, serdo devidos pela CONTRATANTE encargos moratérios a taxa nominal
de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples. O valor
dos encargos serd calculado pela férmula: EM = I x N x VP, onde:

EM = Encargos moratdrios devidos; N = Niimeros de dias entre a data prevista para o pagamento
e a do efetivo pagamento; | = fndice de compensaggo financeira = 0,00016438; e VP = Valor da
prestagdo em atraso.

13.3. Justifica-se o prazo para pagamento de 30 (trinta) dias tendo em vista os procedimentos
para a verificagdo, fiscalizagdo e acompanhamento da entrega do objeto, conforme as exigéncias
constantes neste instrumento. Assim como é necessério o atesto e a confirmagdo se as
informagdes apresentadas na Nota Fiscal/Fatura correspondem aos bens que foram comprados.
Além dos trdmites de pagamento junto aos setores responséveis, atentando sempre para os
principios de eficiéncia e economicidade, ndo incorrendo em inadimplemento para com a
licitante adjudicataria.

14.DAS SANCGES ADMINISTRATIVAS
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14.1. Comete infragdo administrativa, nos termos da lei o licitante/adjudicatario que:

14.1.1. N&o assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando
convocado dentro do prazo de validade da proposta;

14.1.2. Apresentar documentagdo falsa;.

14.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
14.1.4. Ensejar o retardamento da execugdo do objeto;

14.1.5. Ndo mantiver a proposta;
14.1.6. Cometer fraude fiscal;
14.1.7. Comportar-se de modo inid6neo.

14.2. Considera-se comportamento inidoneo, entre outros, a declaragdo falsa quanto as
condigBes de participagdo, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
licitantes, em qualquer momento da licitagdo, mesmo apés o encerramento da etapa de lances.

14.3. O licitante/adjudicatario que cometer qualquer das infragdes discriminadas nos subitens
anteriores ficara sujeito, sem prejufzo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes sangdes:

14.3.1. Adverténcia por faltas leves, assim entendidas como aquelas que ndo acarretarem
prejuizos significativos ao objeto da contratagdo;

14.3.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela
conduta do licitante;

14.3.3. Multa de 0,33% (zero virgula trinta e trés por cento) do valor de cada pedido, a cada 24
horas (vinte e quatro) horas de atraso, de cada fornecimento, podendo a reiteragdo ou
continuidade da recusa ou ndo entrega do objeto levar a rescisdo contratual.

14.3.4. Suspensdo de licitar e impedimento de contratar com o Municipio de Laranjeiras do Sul,
pelo prazo de até dois anos;

14.3.5. Declaragdo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administragdo Publica,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da puni¢do ou até que seja promovida a
reabilitagdo perante a prépria autoridade que aplicou a penalidade, que serd concedida sempre
que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuizos causados.

14.4. A adverténcia serd aplicada pela autoridade competente, por escrito.

14.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sangdes.
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14.6. Caso o valor da multa ndo seja suficiente para cobrir os prejuizos causados pela conduta do
licitante, o Municipio podera cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419
do Cédigo Civil.

14.7. A rescisdo contratual poderd ser:

14.7.1. Determinada por Ato unilateral e escrito do Contratante, nos casos enumerados nos
incisos 1 a XIl e XVIi do artigo 78 da Lei n2 8.666, de 1993.

14.7.2. Amigdvel, por acordo entre as partes, mediante autorizagdo escrita e fundamentada pelo
Contratante, reduzida a termo no processo de licitagdo, desde que haja conveniéncia do
Contratante.

14.7.3. Judicial, nos termos da legislagdo.

14.8. Constituem motivos para rescisdo do Contrato, os previstos no artigo 78 da Lei n.s 8.666,
de 1993.

14.9. Arescisdo de que trata o inciso do artigo 79 acarreta as conseqUiéncias previstas nos incisos
| a IV do artigo 80, ambos da Lei n.9 8.666, de 1993.

14.10. Na hipétese de se concretizar a rescisgo contratual, poderd o contratante contratar com
as licitantes classificadas em colocagdo subsequente, ou efetuar nova licitaggo.

14.11. Ficardo ainda sujeitos as penalidades previstas nos incisos Ill e IV do artigo 87 da Lei n.2
8.666, de 1993, os profissionais ou as empresas que praticarem os ilicitos previstos no artigo 88
do mesmo diploma legal.

15. CONTROLE DA EXECUGAO

15.1. Nos termos do art. 67 Lei n® 8.666, de 1993, serd designado Fiscal de Contratos para
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro préprio todas as ocorréncias
relacionadas com a execugdo e determinando o que for necessario a regularizagdo de falhas ou
defeitos observados.

15.2. A fiscalizagdo de que trata este item ndo exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
Imperfeices técnicas ou vicios redibitérios, e, na ocorréncia desta, ndo Implica em
corresponsabilidade da Administragdo ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o
art. 70 da Lel n° 8.666, de 1993.

15.3. A execugdo serd acompanhada e fiscalizada, bem como terd toda assisténcia e orientagdo que se
fizerem necessarias, pelo servidor pUblico NEILOR JOSE SOUTHIER, Matricula n° 14532-1, nomeado pela
portaria n° 064/2023, de 28/02/2023.
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16. PRAZO DE VALIDADE DO CONTRATO
16.1. O contrato certo terd vigéncia de 12 (doze) meses, improrrogével.
17. DO REAJUSTE

17.1. Dentro do prazo de vigéncia do contrato e mediante solicitagdo da contratada, os pregos
contratados poderéo sofrer reajuste somente apds o interregno de um ano, aplicando-se IPCA
(ndice Nacional de Pregos ao Consumidor Amplo) ou outro indice que venha substitui-lo,
exclusivamente para as obrigagdes iniciadas e concluidas apés a ocorréncia da anualidade.

18. DA MANUTENCAO DO EQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO
18.1. Se houver desequilibrio da equagdo econdmico-financeira inicial do contrato, os pregos
poderdo ser revistos, a qualquer tempo, desde que cumpridas as condig8es estabelecidas neste

item;

18.1.1. A CONTRATADA estd ciente que no equilibrio econdmico-financeiro dos pregos, poderd
ser para aumentar ou para diminuir o valor.

18.1.2. A CONTRATADA podera realizar equilibrio econdmico-financeiro dos precos afim de
diminuir os valores.

18.2. Comprovado o desequilibrio, a revisdo dos pregos podera ser efetuada mediante solicitagéo
da CONTRATADA, desde que apresentadas as devidas justificativas.

18.3. A fundamentago da concessdo de reequilibrio em favor do particular levard em conta:

18.3.1. Alteragdo de fato que torne mais onerosa a relagdo existente entre o conjunto dos
encargos impostos ao particular e a remuneragéo correspondente por ocasido do ajuste;

18.3.2. A superveniéncia de fatos imprevisiveis, ou previsiveis, porém de consequéncias
incalculdveis, retardadores ou impeditivos da execugdo do ajustado, ou, ainda, a ocorréncia de
forga maior, caso fortuito ou fato do principe;

18.3.3. A configuragdo de dlea econémica extraordinéria e extracontratual;

18.3.4. O cumprimento das exigéncias previstas no Edital da licitagdo, Contrato e Item 18.5.

18.4. Sem prejuizo de outras hipéteses fundamentadas, serd indeferido o requerimento de
reequilfbrio econdmico-financeiro quando a Administragdo constate:

18.4.1. Auséncia de elevagdo dos encargos do particular;
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18.4.2. Ocorréncia do evento que se pretende fundamentar o pedido antes do aceite da
proposta;

18.4.3. Auséncia de vinculo de causalidade entre o evento ocorrido e a majorag8o dos encargos
do contratado;

18.4.4. Culpa da CONTRATADA/DETENTORA DA ATA pela majoragdo dos seus encargos,
incluindo-se a desidia na previsdo da ocorréncia do evento que se pretende fundamentar o
pedido.

18.4.5. Em qualquer hipdtese os pregos decorrentes de revisdo ndo ultrapassardo os praticados
no mercado, mantendo-se a relagdo entre o valor originalmente registrado.

18.5. Para se habilitar a revisdo dos pregos, o interessado deverd formular pedido dirigido ao
fiscal de contrato, mediante requerimento protocolado, devidamente fundamentado, e
acompanhado dos seguintes documentos:

18.5.1. Planilha de composigdo do novo prego, com os mesmos elementos formadores dos
pregos originalmente registrados, devidamente assinada sobre carimbo da empresa;

18.5.2. Cépia da(s) Nota(s) Fiscal(is) dos elementos formadores do novo prego;

18.5.3. Cépia da(s) Nota(s) Fiscal(is) dos elementos formadores do prego emitida a partir da data
da primeira publicagdo do Edital até a data de realizagdo da sessdo de abertura dos envelopes de
Propostas de Pregos;

18.5.4. Outros documentos que comprovem o direito ao reequilibrio, como por exemplo:
demonstrativo de que a alteragdo dos custos foi superior aos indices oficiais de inflagao; histérico
de pregos do mercado; histdrico de pregos de compras anteriores da prépria Administragéio
Publica; matérias de jornais que constatem tratar-se de elevagdo extraordindria do prego,
orgamento de fornecedores juntado a proposta de pregos, etc.

18.6. Sendo procedente o requerimento da CONTRATADA, o equilfbrio econémico financeiro serd
concedido a partir da data do protocolo do pedido.

18.7. A CONTRATADA ndo poderd interromper o fornecimento durante o periodo de tramitagdo
do processo de revisdo de pregos.

18.8. Quando o prego registrado se tornar superior ao prego praticado no mercado por motivo
superveniente, o municipio de Laranjeiras do Sul convocard o FORNECEDOR para negociar a
redugdo dos pregos registrados aos valores praticados pelo mercado.

19. DA SUBCONTRATAGAO

19.1. N&o serd admitida a subcontratagdo do objeto licitatorio.
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20. DA ALTERAGAO SUBJETIVA

20.1. E admissivel a fuso, cisdo ou incorporacdo da contratada com/em outra pessoa juridica,
desde que sejam observados pela nova pessoa juridica todos os requisitos de habilitagdo exigidos
na licitagdo original; sejam mantidas as demais cldusulas e condigdes do contrato; ndo haja
prejufzo a execugdo do objeto pactuado e haja a anuéncia expressa da Administragso &
continuidade do contrato.

21. DOS QUANTITATIVOS

21.1. As especificagBes e quantitativos foram definidos com base na demanda da administrag&o,
tendo também por finalidade atender demandas imprevisiveis que possam surgir durante o
perfodo de vigéncia do contrato.

22. DAS AMOSTRAS
22.1. N&o serdo solicitadas amostras.
23. RESPONSAVEL PELA ELABORAGAO DO TERMO DE REFERENCIA E DEMAIS ESPECIFICAGOES

23.1. O responsavel pela elaboraggo do termo de referéncia e pelo descrito do produto/servigo
é o Secretdrio de Agricultura, Abastecimento e Meio Ambiente GILMAR NEGRETTI.

24. DA GARANTIAS PRODUTO/SERVICO

24.1. Garantia dos servicos

24.1.1. Garantia de que os servigos serdo executados conforme especificagdes do termo de
referéncia. Caso os servigos ndo forem aceitos, o FORNECEDOR deverd no prazo maximo de 02
dias Uteis, contados de sua notificagdo, refaze-los.

25, GARANTIA DE EXECUGAO CONTRATUAL
26. 1. No sera exigido garantia de execug&o contratual

Laranjeiras do Sul, 12 de julho de 2023.

Gitfar Negretti

Secretario Municipal de Agricultura, Abastecimento e Meio Ambiente
Gilmar Negretti
Secratdric Mun, de Agricultura
imento & Meio Ambiente
<ty do Sul - PR
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e TERMO DE REFERENCIA;
*  MAPA COMPARATIVO DE PRECOS;

Venho através deste encaminhar documentag&o para processo Licitatério, onde objeto configura como
“Contratagdo de Empresa Especializada em Servicos Veterinarios com Castragéio de Cdes e
Gatos”

Para balizamento do processo Licitatério, estamos enviando Termo de referéncia realizado
baseado em pesquisa de pregos, fornecidas por empresas do ramo.

Cabe ressaltar que o valor foi obtido através dos orgamentos, considerando o menor valor.

DESCRICAO DO SERVICO QUE SERA EXECUTADO:

-Animais castrados e com revis&o pos cirurgia para retirada dos pontos

-Corrida para transporte do animal até a clinica tanto quanto a devolugdo na residéncia do tutor estd incluso

no orgamento.

-Animal liberado pés cirurgia devidamente medicado e receita até a alta do animal da cirurgia de castragdo.

-A INSCRIGAO SERA REALIZADA DIRETO COM OS VETERINARIOS DO MUNICIPIO E O PLANEJAMENTO DA

AGENDA SERA EM COMUM ACORDO ENTRE PREFEITURA E CLINICA QUE REALIZARA AS CASTRAGOES.

ITEM ESPECIE GENERO PESO | QUANT | UNIT. R$ TOTALR$

(felino/canino) | (macho/fémea) | (kg)

01 GATA (FELINO) FEMEA ATE3,2 | 30UND 260,00 7.800,00
KG

02 GATA (FELINO) FEMEA ACIMA 30 UND 270,00 8.100,00
3,3KG

03 GATO (FELINO) MACHO ATE3,2 | 30 UND 165,00 4.950,00
KG

04 GATO (FELINO) MACHO ACIMA 30 170,00 5.100,00
3,3KG UND

05 cko MACHO ATE 12 | 30UND | 185,00 5.550,00

(CANINO) KG

06 CAO (CANINO) MACHO ACIMA 30 UND 200,00 6.000,00
12,1
KG

07 CADELA (CANINO) | FEMEA ATE 15 UND 295,00 4.425,00
11,9
KG

08 CADELA (CANINO) | FEMEA 12KG 15 UND 300,00 4.500,00
Ats
KG

09 CADELA (CANINO) | FEMEA 1514 15UND 320,00 4.800,00
17KG

10 CADELA (CANINO) | FEMEA ACIMA | 15UND | 330,00 4.950,00
17,1
KG

56.175,00

Valor do certame licitatério de R$ 56.175,00 (Cinquenta e Seis Mil, Cento e Setenta e Cinco Reais).
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P

TERMO DE REFENCIA

Contratagdo de Empresa Especializada em Servigos Veterinarios com Castragdo de
Cées e Gatos.

DADOS DO PROPONENTE

Prefeitura Municipal de Laranjeiras do Sul

Inscrita no CNPJ: 76.205.970/0001-95

Enderego: Rua Expedicionario Jodo Maria, 1020, Centro, Cidade de Laranjeiras do Sul,
CEP: 85.301-070/ PR

(42) 3635 8137

DADOS DA RESPONSAVEL

Nome do Prefeito Jonatas Felisherto da Silva,

Portador do CPF: 588.875.719-53, RG 3.993.368-3 SSP/PR

Endereco: Rua Cap. Antdnio Joaquim de Camargo, cidade Laranjeiras do Sul-
CEP: 85.301.2030

Laranjeiras do Sul/ PR, Fone: (42) 9 9101-8554

COTAGOES
DADOS DAS EMPRESAS PARTICIPANTES DA COTAGAO DE PRECOS

Nome da Empresa 01: BEE E PIOVEZAN CLINICA VETERINARIA LTDA.
Estabelecida: Rua Cap. Felix Fleury - 1170 ~ Centro ~ Laranjeiras do Sul - PR
CNPJ: 22.193.674/0001-92 - Telefone: (42)3635-5396

Nome da Empresa: MAICON ANTONIO MENEGAS
Estabelecida: Rua Ver. Honorio Babinski — 89 - Centro — Laranjeiras do Sul - PR.
CNPJ: 14.803.264/0001-98 - Telefone: (42) 3635-1445

Nome da Empresa: ORTHORIOS CLINICA VETERINARIA LTDA - CLINIPOP.
Estabelecida: Rua Maranhdo — 483 - Parque S&o Paulo — Cascavel — PR.
CNPJ: 26.430.286/0001-39 - Telefone: (45) 3099-6555

Abastecimento-¢-H

Pégina 14 de 15
M Secretaria Municipel de Agriculters
ev-Ambiente—




[image: image15.jpg]Secretaria Municipal de Agricultura, Abastecimento

MUNICIPIO DE LARANJEIRAS DO SUL

o

s,
: . Loranjeiras
¢ Meio Ambiente - SAAMA % !%l
Rua Barfo do Rio Branco, 2800 ~ Centro — Cx, Postal 121 - 85301-030. privtivii
CNPJ: 76.205.970/0001-95  Fone: (42) 3635-8100 Fax: (42) 3635-8136
QUADRO COMPARATIVO DE PRECO
Valor indicado com Total referente a aquisicdo de itens.
ITEM ESPECIE GENERO PESO Qro EMPRESA 01 EMPRESA 02 EMPRESA 03
(felino/ (macho/ (kg)
canino) femea) RS RS RS unit RS RS unit RS
unit total total total
oL GATA FEMEA | ATE 82 | 30UND | 260,00 | 7.800,00 | 26500 | 7.950,00 28500 | 8.550,00
(FELINO) KG
02 GATA FEMEA | ACMA | 30UND | 275,00 | 8.250,00 | 270,00 | 8.100,00 29000 | 8.700,00
(FELINO) 33K6
03 GATO MACHO | ATE 3,2 | 30UND | 170,00 | 5.100,00 | 16500 | 4.950,00 17500 | 5.250,00
(FELINO) KG
(3 GATO MACHO | ACIMA 30 | 17500 | 525000 | 470,00 | 5.00,00 185,00 | 5.550,00
(FELINO) 33KG | UND
05 cko MACHO | ATE 12 | BOUND | 185,00 | 5550,00 | 19500 | 5.850,00 210,00 | 630000
(CANINO) KG
06 cko MACHO | ACIMA | 30UND | 200,00 | 6:000,00 | 210,00 | 630000 230,00 | 6.900,00
(CANINO) 12,16
o7 CADELA FEMEA | ATE 11,9 | 15UND | 300,00 | 4500,00 | 29500 | 4.425,00 32000 | 4.800,00
(CANINO) KG
08 CADELA FEMEA |12 KG A | 15UND | 310,00 | 465000 | 300,00 | 4.500,00 35000 | 5.250,00
(CANINO) 15K
09 CADELA FEMEA | 150A17 | I5UND | 32000 | 4.800,00 | 32500 | 4.875,00 370,00 | 5.550,00
{CANINO) G
0 CADELA FEMEA | ACIMA | 15UND | 33500 | 502500 | 330,00 | 4.950,00 350,00 | 5.850,00
(CANINO) 17,1K6
56.925,00 57.000,00 62.700,00
RS 56.175,00 (Cinguenta e Seis Cento e Setenta e

Atenciosamente,

Gl
Secretario Municipal de Agricultura, Abastecimento e Meio Ambiento
Gilmar Negretti

Secratario Mun. de Agricuttura
Abastecimento e Meio Ambiente

GRETTI

Laranjziras do Sul - PR

A

Sem mais para 0 momento, renovo protestos de consideragdo e aprego.

P
Secretaria Munfcip;l de Agriculte-
Abastecimento ¢ eio Ambiente |
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ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE ME/EPP/MEI

A empresa ____________________, inscrita no CNPJ sob n.º ________________, sediada à ____________, cidade de ____________, Estado do ______________, por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr. (a) ________________, portador (a) da Carteira de Identidade n.º ___________ e do CPF n.º _____________, DECLARA, para todos os fins de direito e sob as penas da lei, ser Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual nos termos da legislação vigente, e não possuir nenhum dos impedimentos previstos no art. 3º, § 4º, da Lei Complementar n.º 123/06, ciente de que a veracidade dessa declaração poderá ser verificada através de diligências, sendo que sua falsidade implicará em punição de acordo com a lei 8.666/1993.

Local e data

(Assinatura do representante legal

Nome

RG/CPF

Cargo
ANEXO IV
MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO

PROCURAÇÃO POR INSTRUMENTO PARTICULAR PARA CREDENCIAMENTO
Por este instrumento particular de Procuração, a (Razão Social da Empresa), com sede (endereço completo da matriz), inscrita no CNPJ/MF sob n.º ............e Inscrição Estadual sob n.º ................., representada neste ato por seu(s) (qualificação(ões) do(s) outorgante(s)) Sr(a)..........................., portador(a) da Cédula de Identidade RG n.º ............. e CPF n.º........................, nomeia(m) e constitui(em) seu bastante Procurador o(a) Sr(a)....................................., portador(a) da Cédula de Identidade RG n.º ....................... e CPF n.º.................................., a quem confere(imos) amplos poderes para representar a (Razão Social da Empresa) perante .................... (indicação do órgão licitante), no que se referir ao presente PREGÃO PRESENCIAL nº. 052/2023, com poderes para tomar qualquer decisão durante todas as fases do PREGÃO, inclusive apresentar DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02) em nome da Outorgante, formular verbalmente lances ou ofertas na(s) etapa(s) de lances, desistir verbalmente de formular lances ou ofertas na(s) etapa(s) de lance(s), negociar a redução de preço, desistir expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão, prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo PREGOEIRO, enfim, praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da Outorgante.

A presente Procuração é válida até o dia .............

(Nome e assinatura do representante legal com firma reconhecida e/ou poderá ser feito o reconhecimento da autenticidade pelo próprio servidor do município, com a apresentação de documento para a devida comprovação)
ANEXO V
(Declaração deverá ser entregue em papel A4, preferencialmente timbrado, ou com razão social, CNPJ, endereço completo, endereço eletrônico, telefone, fax, com nome e assinatura do representante legal).

Modelo de Declaração Unificada

Inexistência de Fato Superveniente Impeditivo da Habilitação; Que tomou conhecimento das normas do edital; tomou conhecimento de todas as informações; Que não se encontra declarada inidônea; Declaração de regularidade no ministério do trabalho em atendimento ao disposto no artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal; Inexistência de parentesco com integrantes do Poder Municipal; Que fornece aos seus funcionários e colaboradores os EPIs

Prefeitura Municipal de Laranjeiras do Sul - PMLS

Referência: Pregão Presencial nº 052/2023.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS VETERINARIOS COM CASTRAÇÃO DE CÃES E GATOS
A empresa abaixo assinada declara, sob as penas da lei, que:

· Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatória, ciente da obrigatoriedade de declarar, em havendo, ocorrências posteriores que o inabilite para participar de certames licitatórios.

· Os documentos que compõem o Edital foram colocados à disposição e tomou conhecimento de todas as informações, condições locais e grau de dificuldade dos serviços a serem executados e que não se encontra declarada inidônea para licitar ou contratar com órgãos da Administração Pública Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal.
· DECLARA, sob as penas da lei, para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos. Ressalva, ainda, que emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz;

· Os sócios da empresa não são pessoas ligadas a integrantes do poder Municipal (Prefeito, Vice-Prefeito, Vereadores) bem como as pessoas ligadas a qualquer deles por matrimônio ou parentesco afim ou consangüíneo, até o segundo grau ou por adoção, conforme disposto no art. 90º. da Lei Orgânica do Lei Orgânica do Município de Laranjeiras do Sul, bem como o Art. 9º da lei Federal 8.666/1993;
· Que fornece aos seus funcionários e colaboradores os EPIs (Equipamento de Proteção Individual), e EPCs equipamentos de proteção coletiva, conforme ambiente de trabalho;
· Que atende a toda legislação pertinente ao objeto licitatório.

_____________________, _______ de _______________ de 2023.

Assinatura do representante legal da empresa

Carimbo do CNPJ

NOTA(*): DOCUMENTO OBRIGATÓRIO – APRESENTAR DENTRO DO ENVELOPE 2 – HABILITAÇÃO

ANEXO VI
Município de Laranjeiras do Sul – Paraná

Licitação Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL Nº 052/2023-PMLS
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS VETERINARIOS COM CASTRAÇÃO DE CÃES E GATOS
Modelo de Declaração

Dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação


Em atendimento ao previsto no edital de PREGÃO nº 052/2023-PMLS, DECLARAMOS que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação exigidos para participação no presente certame.
_____________________, _______ de _______________ de 2023.

Assinatura do representante legal da empresa

Carimbo do CNPJ

ANEXO VII
MINUTA DE CONTRATO
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. XX DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL E A EMPRESA XX. 

O MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL, inscrito no CNPJ nº 76.205.970/0001-95, situado à Rua Expedicionário João Maria, 1020 – Centro – 85.301-410, Laranjeiras do Sul, Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. JONATAS FELISBERTO DA SILVA, portador da Cédula de Identidade nº 3.993.368-3-SSP/PR e inscrito no CPF/MF sob o nº 588.875.719-53, doravante denominado CONTRATANTE, e, de outro lado, a empresa xx inscrita no CNPJ n.º xx, situada a Rua xx, n.º xx, xx, xx, CEP. xx, neste ato representada pelo Sr. xx, brasileiro, xx, xx, inscrito no CPF/MF n.º xx, e portador da cédula de identidade n.º  xx SSP/xx, residente e domiciliado em xx – xx, doravante denominado CONTRATADA, têm justo e contratada a prestação de serviços, nos termos da Lei nº. 8.666/93 e das cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as partes declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber:

Do Objeto do Contrato e seus Elementos Ccaracterísticos 
(Art. 55, I, Lei 8.666/93)
CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS VETERINARIOS COM CASTRAÇÃO DE CÃES E GATOS.
Parágrafo Primeiro: A contratada obriga-se a FORNECER/EXECUTAR: xxxxx
Parágrafo Segundo: Os serviços deverão ser de excelente qualidade, e os que não atenderem às especificações do edital deverão ser substituídos.
Do Regime de Execução ou da Forma de Fornecimento 
(Art. 55, II, Lei 8.666/93)
CLÁUSULA SEGUNDA: A Contratada executará o presente contrato de forma direta, contratando os profissionais que julgar necessário para o bom e fiel desempenho do objeto do presente contrato, assumindo integral responsabilidade, ficando vedada a subcontratação, a não ser com a anuência expressa da Contratante.
Parágrafo Primeiro: A entrega será acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato.

Parágrafo Segundo: A contratada fica obrigada a refazer por suas expensas os serviços caso esses venham a ser recusados, sendo que o ato do recebimento não importará na aceitação.

Do Preço e das Condições de Pagamento e Manutenção da

Equação Financeira do Contrato 

(Art. 55, III, Lei 8.666/93)
CLÁUSULA TERCEIRA: DO VALOR DO CONTRATO: O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância total de R$ xx (xx).

Parágrafo Primeiro: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal, devidamente atestada pela unidade competente. No caso do término do pagamento ocorrer em dia sem expediente na Prefeitura Municipal de Laranjeiras do Sul, o pagamento será efetuado no primeiro dia útil subseqüente. O pagamento será efetuado juntamente com a Nota Fiscal, devidamente acompanhada da Certidão Negativa do INSS, do Certificado de Regularidade Fiscal do FGTS e da CNDT. Caso as certidões estejam, com sua validade vencida, o contrato poderá ser rescindido conforme Art. 78, da Lei 8.666/1993.
Parágrafo Segundo: O pagamento será efetuado conforme consta no Anexo II (Termo de Referência) do edital do Pregão Presencial xxx/2023.

Parágrafo Terceiro: O CONTRATO será passível de reajuste, pelo índice IPCA após o período de 12 (doze) meses.
Parágrafo Quarto: No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pela CONTRATANTE encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: 

EM = Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso.

Do Prazo de Vigência 
(Art. 55, IV, Lei 8.666/93) 

CLÁUSULA QUARTA: O contrato vigorará por um período de 12 (doze) meses, improrrogável.

Dos Créditos Orçamentários 
(Art. 55, V, Lei 8.666/93)
CLÁUSULA QUINTA: As despesas decorrentes deste contrato terão como suporte a seguinte dotação orçamentária:
	Rubrica
	14
	001
	20.606.0900.2192
	3.3.90.39.00.00
	000

	Descrição
	Sec. Municipal de Agric. Abastecimento e Meio Ambiente
	Departamento de  Agric. e Abastecimento
	Atividades da Secretária de Agricultura
	Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
	Recursos Ordinários Livres


Dos Direitos e das Responsabilidades das Partes, 
das Penalidades Cabíveis e dos Valores das Multas 
(Art. 55, VII, Lei 8.666/93)
CLÁUSULA SEXTA: São obrigações da Contratada:

I - Cumprir fielmente as obrigações assumidas e entregar os serviços de acordo com as características mínimas, sob sua inteira responsabilidade.
II - Cumprir o prazo de início dos serviços, após a autorização da Secretaria Requisitante.
III - Aguardar os tramites legais, para recebimento dos valores.
IV - Manter, durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo contratante.
V - Demais exigências constam nos Anexos I e II.
CLÁUSULA SÉTIMA: São obrigações da CONTRATANTE:

I - Fiscalizar execução dos serviços.

II - Remunerar a CONTRATADA de acordo com o valor e forma de pagamento ora ajustado.
CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES

I. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

II. Apresentar documentação falsa;
III. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

IV. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

V. Não mantiver a proposta;

VI. Cometer fraude fiscal;

VII. Comportar-se de modo inidôneo.

VIII. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da etapa de lances.

IX. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

X. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;

XI. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;

XII. Multa de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) do valor de cada pedido, a cada 24 horas (vinte e quatro) horas de atraso, de cada fornecimento, podendo a reiteração ou continuidade da recusa ou não entrega do objeto levar à rescisão contratual.

XIII. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Laranjeiras do Sul, pelo prazo de até dois anos;

XIV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.

XV. A advertência será aplicada pela autoridade competente, por escrito.

XVI. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

XVII. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

CLÁUSULA NONA: A rescisão contratual poderá ser:

I. Determinada por Ato unilateral e escrito do Contratante, nos casos enumerados nos incisos 1 a XII e XVII do artigo 78 da Lei nº 8.666, de 1993.

II. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada pelo Contratante, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência do Contratante.

III. Judicial, nos termos da legislação.

IV. Constituem motivos para rescisão do Contrato, os previstos no artigo 78 da Lei n.s 8.666, de 1993.

V. A rescisão de que trata o inciso do artigo 79 acarreta as conseqüências previstas nos incisos I a IV do artigo 80, ambos da Lei n.9 8.666, de 1993.

VI. Na hipótese de se concretizar a rescisão contratual, poderá o contratante contratar com as licitantes classificadas em colocação subsequente, ou efetuar nova licitação.
VII. Ficarão ainda sujeitos às penalidades previstas nos incisos III e IV do artigo 87 da Lei n.º 8.666, de 1993, os profissionais ou as empresas que praticarem os ilícitos previstos no artigo 88 do mesmo diploma legal.
Da Licitação 
(Lei 8.666/93 e Lei 10.520/02)
CLÁUSULA DÉCIMA: O presente contrato está vinculado a licitação modalidade Pregão Presencial n.º xxx/2023-PMLS, bem como na proposta de preços emitida pela CONTRATADA.

Da Legislação Aplicável 
(Art. 55, XII, Lei 8.666/93)
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei nº. 8.666/93, suas alterações e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie. 

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direito.

Do Fiscal do Contrato
(Art. 58, III, Lei 8.666/93)
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: A execução deste contrato será acompanhada e fiscalizada, bem como prestar toda assistência e orientação que se fizerem necessárias, pelo (a) servidor (a) público (a) XXX inscrito (a) na Matricula nº., nomeado (a) pela portaria n° XX/201X, de XX/XX/201X.
Da Cláusula Antifraude e Anticorrupção

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

a) define, para os propósitos desta cláusula, os termos estabelecidos abaixo:

(I) "prática corrupta" significa oferecer, dar, receber, ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer coisa de valor com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;

(II) "prática fraudulenta" significa a falsificação ou omissão dos fatos a fim de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;

(III) "prática colusiva" significa esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais Concorrentes, com ou sem o conhecimento do Mutuário ou de seus Prepostos, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos;

(IV) "prática coercitiva" significa causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato;

(V) "prática obstrutiva" significa:

(aa) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas a investigadores, com o objetivo de impedir materialmente uma inspeção do Banco de alegações de prática corrupta, fraudulenta, coercitiva ou colusiva e/ou ameaçar, perseguir ou intimidar qualquer parte interessada, para impedi-la de mostrar seu conhecimento sobre assuntos relevantes à investigação ou ao seu prosseguimento, ou (bb) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício dos direitos do Banco de promover inspeção ou auditoria.

(b) rejeitará proposta de adjudicação se concluir que o Concorrente indicado para adjudicação ou seus agentes, ou seus subconsultores, subcontratados, prestadores de serviços, fornecedores e/ou seus empregados, tenham, direta ou indiretamente, se envolvidos em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas ou coercitivas ao competir pelo contrato em questão;

(c) declarará misprocurement (processo de aquisição viciado) e cancelará a parcela do empréstimo relativa ao contrato se, a qualquer momento, comprovar a prática corrupta, fraudulenta, colusiva ou coercitiva por parte dos representantes do Mutuário ou dos recebedores dos recursos do empréstimo no decorrer da licitação ou da execução do contrato, sem que o Mutuário tenha tomado as medidas necessárias, apropriadas e satisfatórias ao Banco, para remediar a situação, inclusive se falhar em informar tempestivamente ao Banco no momento que tenha tomado conhecimento de tais práticas; 

(d) aplicará sanção sobre uma empresa ou pessoa física, a qualquer tempo, de acordo com os procedimentos aplicáveis de sanções do Banco6, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado: (I) para a outorga de contratos financiados pelo Banco; e (II) para ser um subempreiteiro, consultor, fabricante ou fornecedor ou prestador de serviço nomeado7 de uma empresa elegível que esteja recebendo a outorga de um contrato financiado pelo Banco;

(e) Exigirá a inclusão, em editais e contratos financiados por um Empréstimo do Banco, de cláusula no sentido de que os Concorrentes, Fornecedores, Empreiteiros e seus subcontratados, agentes, pessoal, consultores e prestadores de serviços permitam ao Banco inspecionar todas as contas, registros e outros documentos referentes à licitação e à execução do contrato, bem como serem tais documentos objeto de auditoria designada pelo Banco.

(f) o Contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes e previstas na legislação brasileira, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa física contratada em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado pelo Banco, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis.

(g) Considerando os propósitos das cláusulas e sub-clásulas acima, a CONTRATADA concorda e autoriza que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.

(h) Além disso, os Concorrentes deverão estar cientes das condições estabelecidas nas Condições Gerais do Contrato (CGC).

(i) Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 

Do Foro 
(Art. 55, § 2º, Lei 8.666/93)
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Fica eleito o Foro da Comarca de Laranjeiras do Sul, Estado do Paraná, para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente contrato.

E por estarem justos e acordados, firmam o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor, juntamente com as testemunhas abaixo, para os fins de direito, submissos às regras estatuídas pela Lei 8.666/93 e aos termos do ato que autorizou a contratação.

Laranjeiras do Sul/PR, xx de xx de 2023.
JONATAS FELISBERTO DA SILVA

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Contratante 
Contratada

Testemunhas:
XXXXXX
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CPF nº XXXXXX
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